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Atos do Poder Judiciário
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AG.REG. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE 3.805

(1)

ORIGEM : ADI - 150033 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. EROS GRAU

AGTE.(S) : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLI-
COS DO BRASIL - CSPB

A D V. ( A / S ) : ALUÍSIO XAVIER DE ALBUQUERQUE E OU-
TRO(A/S)

AGDO.(A/S) : SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E GESTÃO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, desproveu o recurso de agravo. Votou o Presidente, Mi-
nistro Gilmar Mendes. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra
Ellen Gracie. Plenário, 22.04.2009.

E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO CABIMENTO. INEXISTÊN-
CIA DE NORMATIVIDADE NO ATO IMPUGNADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O ato impugnado - PARECER/MP/CONJUR/DR/N. 0470-
2,9/2001 - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - não
é dotado de caráter imperativo, generalidade, abstração e coercibi-
lidade que caracterizam os textos normativos.

2. O entendimento da Corte é firme no sentido de que a ação
direta não consubstancia via adequada para a impugnação de atos
regulamentares ou de cunho interno aos órgãos da Administração.
Precedentes.

Agravo regimental a que se nega provimento.

Secretaria Judiciária
ANA LUCIA DA COSTA NEGREIROS

Secretária

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 76, DE 2010(*)

Aprova o texto do Acordo, por troca de
notas, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo dos Estados
Unidos da América sobre a Alteração do
Prazo de Validade dos Vistos e os Emo-
lumentos Consulares Incidentes sobre os
Mesmos Vistos, celebrado em Brasília, em
14 de novembro de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo, por troca de notas,

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos
Estados Unidos da América sobre a Alteração do Prazo de Validade

dos Vistos e os Emolumentos Consulares Incidentes sobre os Mesmos
Vistos, celebrado em Brasília, em 14 de novembro de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 26 de fevereiro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
23.12.2009

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 77, DE 2010(*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação
Cultural entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica da Letônia, assinado em Riga, em 9
de junho de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação

Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Letônia sobre Cooperação na Área da
Cultura, assinado em Riga, em 9 de junho de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 26 de fevereiro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
8.10.2009

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 78, DE 2010(*)

Aprova o texto do Acordo Quadro sobre
Cooperação em Matéria de Defesa entre o
Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo da República do Paraguai, as-
sinado em Assunção, em 21 de maio de
2007.

Atos do Congresso Nacional
.
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